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N AS últimas décadas, inúmeros projetos foram finan­
ciados no Brasil sob o argumento de gerar empregos 

e aumentar o padrão de vida dos brasileiros. Alguns destes 
foram implantados e chegaram a aumentar a oferta de 
empregos e o Produto Interno Bruto ( P I B ) , índice utili­
zado como "padrão" de desenvolvimento econômico de 
um país. 

Neste período, os árduos defensores da industrialização 
a todo custo e da implantação das grandes extensões de 
monocultura, acreditaram que o P IB deve falar mais alto, 
e que os efeitos negativos da implantação dos projetos não 
devem ser incluídos nas análises de custo/benefícios. Dei­
xaram para os sociólogos e assistentes sociais a resolução 
dos problemas sociais inerentes, enquanto repassaram aos 
biólogos e sanitaristas a incumbência de mitigar os pro­
blemas ecológicos decorrentes. 

Todavia, o planejamento urbano, industrial e agrícola 
deve considerar a variável ambiental no mesmo nível da 
disponibilidade de capital, da oferta de matérias-primas e 
da própria criação de empregos. Afinal, o ambiente é onde 
a própria sociedade está inserida e com o qual se relaciona. 
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A inobservância da variável ambiental tem gerado si­
tuações extremamente contraditórias dentro do chamado 
desenvolvimento, onde o PIB cresce e a qualidade de vida 
dos habitantes locais e dos trabalhadores cai. Cubatão é um 
exemplos clássico no Brasil, onde a concentração industrial 
não trouxe segurança, habitação digna, educação e saúde 
para a sua população. Mas gerou a poluição dos rios, um dos 
maiores índices de poluição atmosférica do mundo e a des­
truição gradativa das flores da Serra do Mar (BRANCO, 
1984). Nos últimos anos, acossados pelas pressões sociais, 
alguns programas governamentais criaram assessorias para 
meio ambiente. Através delas seriam realizados estudos 
sócio-ecológicos antes da implantação dos projetos, o que 
teoricamente permitiria uma correção a tempo das inter­
venções ecologicamente indevidas. São exemplos, o Pro­
grama Ecológico e Cultural de Suape, em Pernambuco, e o 
Projeto de Levantamento Ecológico-Cultural da Região das 
Lagoas Mundaú e Manguaba, em Alagoas. 

Embora tais grupos tenham editado importantes e 
bem encadernados documentos (PERNAMBUCO, 1978; 
ALAGOAS, 1980), foram extintos quando não interessaram 
aos seus mantenedores. O que evidencia a grande vulnera­
bilidade dessas assessorias e o pouco poder de influência 
que as mesmas têm sobre os destinos dos projetos. 

É, portanto, necessário que haja um estudo de avalia­
ção de impactos ambientais em projetos de médio e grande 
portes, a ser realizado por equipe multidisciplinar e inde­
pendente. 

Aqui, entende-se por impacto ambiental toda modifi­
cação negativa ou positiva das características físicas, quí­
micas, biológicas e econômicas, resultantes das atividades 
humanas sobre o ambiente (SEMA, 1985). Assim, o sistema 
ambiental tem uma dimensão ampla, contemplando aspec­
tos sociais, econômicos e naturais. 

Geralmente este impacto tem sua origem num pro­
cesso de desenvolvimento econômico que provoca determi­
nada forma de apropriação do meio ambiente, onde as três 



grandes vertentes da apropriação são a industrialização, a 
construção civil e a agropecuária (PERAZZA et a l i i ) . 

Acompanhando uma tendência mundial, o Congresso 
Nacional aprovou a Lei 6.938, de agosto de 1981, que cria 
o Sistema Nacional do Meio Ambiente e exige o estudo de 
avaliação dos impactos ambientais para a implantação de 
grandes e médios projetos. A sua regulamentação só se deu 
em janeiro de 1986, através de Resolução do Conselho Na­
cional do Meio Ambiente ( C O N A M A ) . 

A Resolução 01/86 do CONAMA define que para o 
licenciamento de projetos de ferrovias, estradas de roda­
gem com duas ou mais faixas, portos, aeroportos, represas, 
extração de minérios, aterros sanitários, usinas elétricas, 
complexos industriais, exploração madeireira, projetos ur­
banísticos, entre outros, deverá ser realizado um estudo 
de avaliação de impactos ambientais ( A I A ) , com posterior 
elaboração do Relatório de Impactos Ambientais ( R I M A ) . 

Este foi um grande passo para que a variável ambien­
tal tenha mais peso no planejamento e na aprovação de 
projetos potencialmente danosos ao meio ambiente. 

Paralelamente, estudos vêm sendo desenvolvidos em 
áreas já impactadas, onde são realizadas avaliações de da­
nos ambientais e propostas algumas medidas corretivas. 
Alguns deles não estimam a magnitude numérica dos da­
nos, limitando-se a uma caracterização dos mesmos através 
de uma abordagem descritiva. É o caso do estudo das con­
seqüências da exploração de cascalheiras no Distrito Fe­
deral ( P I N T O et alii, 1986) e da ocupação humana na Re­
serva Biológica de Águas Emendadas (PARREIRA & RO­
DRIGUES, 1986). 

Outros estudos apresentam uma quantificação de da­
nos, mas sem o uso de uma metodologia padronizada para 
avaliação de impactos ambientais. Um exemplo é o traba­
lho de avaliação das conseqüências do derrame de 1,4 bi­
lhões de litros de vinhoto em rios da Região Metropolitana 
do Recife (BRAGA, 1985), onde estimou-se a mortandade de 
peixes e de invertebrados, a extensão geográfica da polui-
e as implicações sociais e econômicas do desastre ecológico 
havido em agosto de 1983. 



São também exemplos, os trabalhos de BRAGA (1986) 
com a quantificação de danos ao manguezal de Sirinhaém 
por desmatamentos, e de BRAGA (1986) com a quantifi­
cação de danos ao rio Beberibe, provocados por atividades 
urbanas e industriais, através do acompanhamento por pa­
râmetros físico-químicos, microbiológico e faunístico. 

Todavia, são necessários a definição e o desenvolvi­
mento de métodos próprios de avaliação de impactos am­
bientais, para se garantir uma análise segura dos projetos. 
Evidentemente que os indicadores escolhidos pelos méto­
dos não têm igualdade universal, eles têm valores diferen­
tes no espaço e no tempo, podendo não ser os mesmos em 
um país europeu e em um país do Terceiro Mundo. Daí, a 
necessidade de se evitar simplesmente a importação de téc­
nicas e indicadores que, embora aparentemente objetivos 
e científicos, não reflitam as necessidades públicas, dentro 
de um quadro histórico-político-econômico do país. 

Teremos que desenvolver, à luz de metodologias gerais 
já sedimentadas em outros países (BOLEA, 1977; SEBAS-
T I A N & AQUERO, 1977; MUNN, 1977; UNEP, 1981; BIS 
SET, 1981; PERAZZA et alii, 1985), a nossa própria me­
todologia de A I A . 

Pode-se assim, ter como base alguns métodos: 

1. Técnica descritiva — trata-se meramente de des­
crição do projeto com in­

formações qualitativas, a respeito da localização, dos pro­
cessos de operação e das conseqüências negativas e positivas 
previsíveis. Este método não configura os impactos reais 
sobre as variáveis específicas do meio ambiente e funciona 
mais como viabilizador do projeto já definido em outras 
instâncias, do que como instrumento de análise mais pro­
funda dos seus possíveis impactos ambientais. 

2. Listagem de controle — é o método mais antigo 
de A I A . Consiste basica­

mente numa listagem de efeitos ambientais a serem consi­
derados e checados, permitindo uma visão mais completa 



do projeto e de suas conseqüências. As listas podem ser sim­
ples, mas também podem ser bastante complexas e conter 
uma abordagem descritiva pormenorizada dos efeitos. 

Para cada item é considerado se o impacto é adverso 
ou benéfico, reversível ou irreversível, de curto ou longo 
prazo e se é pontual ou disperso. Tais listas podem ser úteis 
como ponto de partida para análises quantitativas mais 
profundas. 

3. Superposição de cartas — as cartas ou mapas te­
máticos em transpa­

rência podem ser sobrepostos até um limite prático de dez, 
permitindo evidenciar áreas de uso conflitivo entre o pro­
jeto e os interesses social e de preservação ecológica. 

Este método já era utilizado largamente pelos plane­
jadores em programas de desenvolvimento regional e foi 
incorporado à metodologia de A I A . No entanto, ele é limi­
tado porque só considera dados representáveis cartografi-
camente, não evidencia incertezas e não prevê impactos 
extremos com baixa probabilidade de ocorrência. 

4. Matrizes — usam-se duas listagens de controle e 
promove-se a integração das duas. 

São listadas verticalmente as características da situação 
ambiental existente e horizontalmente as características 
do projeto proposto. Os dados então são cruzados para se 
identificar as relações de causa e efeito, sendo que as con­
junções que representam as interações podem ser negati­
vas ou positivas. 

Para cada conjunção atribui-se notas em função da 
magnitude do impacto e da importância da ação sobre o 
ambiente. Do somatório destas notas (positivas e negati­
vas) saber-se-á, se, no cômputo geral, o projeto trará um 
impacto ambiental globalmente positivo ou negativo à re­
gião prevista para recebê-lo. 

Nestes casos, a matriz de Leopold é a mais largamente 
utilizada, servindo-se para adaptações a situações espe­
cíficas. 



O método de matrizes tem algumas limitações, como 
as de não considerar a variável tempo nas análises, não 
discriminar dados qualitativos de quantitativos e ser pas­
sível de manipulações indevidas, já que os critérios de gra-
dação das notas são subjetivos e dependem da equipe de 
trabalho. Todavia, o baixo custo de montagem e o caráter 
pluridisciplinar torna-o amplamente utilizado. 

5. Métodos quantitativos — são métodos que atri­
buem valores numéri­

cos para cada efeito ambiental previsível do projeto, apli­
cando-se em seguida um tratamento matemático adequado 
que fornecerá o índice de impacto ambiental. 

Um desses métodos utiliza o sistema Batelle, que per­
mite chegar ao índice de qualidade ambiental ( I Q A ) , que 
tem valores de 0 a 1. O método valoriza pouco os aspectos 
sócio-econômicos, embora aparente grande objetividade 
quanto aos parâmetros técnicos empregados. 

Um outro método quantitativo é o de Sondheim, que 
leva em consideração a opinião da sociedade através de 
suas entidades de representação. Este método associa mais 
claramente os aspectos políticos aos parâmetros técnico-
científicos. 

Para facilitar uma padronização na abordagem geral, 
a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA, 1985) de­
finiu normas para condução de estudos de A I A e elabora­
ção de R I M A . Neles estão previstos: a) a descrição geral e 
técnica do empreendimento; b) o levantamento dos planos 
governamentais localizados; c) o conhecimento das le­
gislações de caráter ambiental que possam ter alguma re­
lação com o projeto e sua localização; d) o diagnóstico 
ambiental; e) a identificação e avaliação dos impactos am­
bientais mais importantes, decorrentes da implantação e 
da operação do empreendimento; f) um prognóstico sobre 
a evolução do meio ambiente na ausência do empreendi­
mento; g) um programa para monitoramento, tratamento 
de situações emergenciais e incremento dos impactos am-



bientais positivos; e h) a apresentação das conclusões e 
sugestões. 

Ao lado das metodologias gerais, foram desenvolvidas 
à luz destas e em função de situações próprias, diferentes 
metodologias de A I A para atender à especificidade dos pro­
jetos a serem analisados. 

Tem-se assim uma literatura já disponível que permite 
orientar as abordagens mais específicas, em função do tipo 
de empreendimento. São exemplos os trabalhos sobre A I A 
em projetos de estradas (REIS, 1980; GOMES, 1985), dis­
posições de resíduos sólidos (BERNARDES Jr. et alii, 1985), 
instalação de refinaria de petróleo e fábrica de papel ( L A ­
MAS & ALLER, 1978), instalação de indústria siderúrgica 
(GIACOBBO, 1977), instalação de usina nuclear (KEENEY 
& ROBILLIARD, 1977) e de projetos de ocupação turística 
(FLORES & M I R A N D A , 1977). 

No Brasil, já foram realizados alguns importantes es­
tudos de A I A com a posterior elaboração do R I M A . Em 
função da premência de tempo, da equipe de profissionais 
disponíveis e da própria importância dada ao projeto em 
análise, temos abordagens mais completas ou mais super­
ficiais. 

Um dos estudos resultou no R I M A da região do Projeto 
de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Araguaia —• 
PRODIAT, BRAUN. 1984). O projeto envolve 935.000 km 3 

dos Estados de Goiás, Mato Grosso, Pará e Maranhão, cor­
respondendo a 11% do território nacional. 

O trabalho realizado teve como objetivo: a) estabelecer 
as repercussões do projeto no âmbito físico e social dos 
seres humanos; b) estabelecer as repercussões a curto e a 
longo prazo do projeto sobre a natureza e os recursos na­
turais renováveis; e c) sugerir tipos de controle dos impac­
tos negativos nos ambientes. 

Foram analisados os setores agropecuário, de minera­
ção, de fontes de energia (hidrelétrica, destilaria de álcool 
e carvão vegetal) , da agroindústria, da exploração florestal 
e extrativismo vegetal, do transporte e comunicação e do 
desenvolvimento social. 



O estudo apresenta uma lista de checagem para as 
atividades de cada setor e em seguida estabelece matrizes 
de interação para avaliar os impactos positivos e negativos. 

Outro estudo foi realizado sobre o Projeto de Desen­
volvimento Integrado do Vale do Paraná, do Distrito Fe­
deral (BRAUN, 1984), que insere-se na região do P R O D I A T . 

Usou-se a matriz de Leopold para a avaliação, enun-
ciando-se nas colunas as ações do projeto e nas filas as 
conseqüências causadas pelas ações. Apesar da metodologia 
empregada, trata-se de um estudo breve e pouco conclusivo. 

Foi realizada também uma avaliação preliminar do 
impacto ambiental a ser provocado pela Barragem Caxam-
bu Grande (BZRAUN, 1985), situada no interior de uma 
Área de Projeção Ambiental do Rio de Janeiro. 

São identificados os impactos ambientais mais im­
portantes e quantificadas as dimensões através do método 
matricial de Leopold, adaptado para o projeto em questão. 
Apesar da abordagem numérica pouco clara e das inferên-
cias qualitativas muito gerais, o estudo apresenta impor­
tantes sugestões para a redução dos riscos negativos. 

Outro RIMA, realizado por equipe multidisciplinar 
(CETESB, 1983), analisa um projeto de urbanização na 
Praia de São Lourenço — Bertioga em São Paulo, envol­
vendo um projeto de loteamento e de construção de uma 
marina. 

Na avaliação consideram-se os setores ambiental, de 
infra-estrutura urbana, econômica e sócio-cultural. 

Apesar de o método ser descritivo, a abordagem é pro­
funda e crítica, agregando restrições e recomendações ge­
rais e específicas ao projeto. 

Diante do quadro exposto, evidencia-se claramente a 
necessidade de adoção sistemática dos estudos de A I A no 
Brasil, sendo para isso fundamental o apoio do poder pú­
blico, a exigência da sociedade e a capacitação de profis­
sionais para a realização dos estudos, de maneira correta 
e segura. 
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